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		 M�ídia: mercado cresce 11,02% no semestre 

Nem o crescimento semestral de apenas 0,6% na economia no Pa�ís e a previs�ão de que o PIB brasileiro n�ão deve passar os 2%

no ano  � somados aos temores que se alastraram a partir da crise financeira na Europa  � afetaram o investimento publicit�ário no

Brasil neste primeiro semestre. Ao todo, os meios receberam R$ 14,28 bilh�ões entre os meses de janeiro e junho. Esse

investimento �é 11,02% maior que o do mesmo per�íodo do ano passado, quando o mercado recebeu R$ 12,85 bilh�ões. O valor

acumulado no semestre corresponde a estimados 90% do total das verbas investidas no per�íodo. Ao se contabilizar o residual de

10% e um valor aproximado para produ�ç�ão das pe�ças veiculadas (calculado em 19% do total), tem-se o total de R$ 19,59

bilh�ões. A pesquisa �é do Projeto Inter-Meios, relat�ório de investimentos em m�ídia no Brasil tabulado pela empresa de auditoria

PricewaterhouseCoopers com exclusividade para o Grupo Meio & Mensagem, que coordena o projeto. O trabalho mede,

mensalmente, os investimentos em veicula�ç�ão feitos pelos anunciantes na m�ídia brasileira. Estima-se que ele mensure 90% do

total das verbas. Os participantes do projeto encaminham seus dados diretamente �à auditoria. Confira o desempenho das m�ídias

no site no site do Meio & Mensagem. Meio & Mensagem �   ABRE apresenta o desempenho econ�ômico da ind�ústria de

embalagem 

O Caf�é da Manh�ã ABRE apresentou, em 5 de setembro, o Estudo Macroecon�ômico da Embalagem ABRE/FGV, trazendo o

balan�ço do primeiro semestre de 2012 e as perspectivas para o segundo semestre. O evento organizado pela ABRE contou com o

patroc�ínio ouro da ExpoEmbala, Plex / H. B. Fuller e Fispal Tecnologia e prata da Bobst Group. Salom�ão Quadros, da FGV,

come�çou a apresenta�ç�ão mencionando que a produ�ç�ão f�ísica de embalagem teve uma redu�ç�ão de 3,49% no primeiro

semestre de 2012, comparativamente ao mesmo per�íodo de 2011. O papel�ão ondulado teve a segunda maior participa�ç�ão no

valor da produ�ç�ão, com 18,75% do total. Salom�ão Quadros projeta um crescimento de 1,5% na produ�ç�ão f�ísica no segundo

semestre, mas insuficiente para no decorrer do ano equilibrar a balan�ça, e o setor deve diminuir 1% da sua produ�ç�ão. Confira

mais informa�ç�ões sobre a apresenta�ç�ão da ABRE clicando aqui. Centro de Informa�ç�ões ABRE, 06 de setembro de 2012  �   

ITEHPEC realiza Encontro Internacional de Embalagens 

Nos dias 25 e 26 de setembro o Instituto de Tecnologia e Estudos de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosm�éticos (ITEHPEC) realiza

o  �Encontro Internacional de Embalagens - Drivers da Inova�ç�ão na Ind�ústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e

Cosm�éticos. �. O evento acontecer�á em S�ão Paulo, reunindo especialistas do Pa�ís e do exterior e abordando alguns dos

grandes desafios em embalagem para o setor: inova�ç�ão, tecnologia e sustentabilidade. Inscri�ç�ões e programa�ç�ão no site.

ITEHPEC �   BB disponibiliza a linha de capital de giro para pagamento do 13�º sal�ário das empresas 

A linha BB Giro D�écimo Terceiro est�á dispon�ível para contrata�ç�ão com taxas de juros a partir de 0,98% mais TR (Taxa

Referencial) ao m�ês, para pagamento em at�é 13 parcelas e 120 dias de car�ência. Ou seja, o empres�ário que contratar o

empr�éstimo agora, come�ça a paga-lo s�ó no ano que vem. O cliente conta com isen�ç�ão de 30% do IOF (Imposto sobre

Opera�ç�ões Financeiras), uma vez que o imposto n�ão incide sobre os valores do Pasep que comp�õem parte dos recursos da

opera�ç�ão.  �Ao oferecer essas condi�ç�ões, o Banco do Brasil auxilia as empresas a refor�çar seu fluxo de caixa, sem

comprometer a rentabilidade do seu neg�ócio �, afirmou o diretor do Banco do Brasil em S�ão Paulo, Walter Malieni. No estado de
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S�ão Paulo, o Banco do Brasil possui R$ 3 bilh�ões de margem dispon�ível para seus clientes MPEs, nesta linha de cr�édito.

Durante a vig�ência anterior da linha (agosto de 2011 a mar�ço 2012) o valor total contratado no estado foi R$ 238 milh�ões. Ap�ós

a reabertura da linha em agosto deste ano, o BB j�á liberou para as MPEs paulistas, R$ 41,3 milh�ões.

Abigraf �   Novo adesivo para o fechamento de caixas de papel�ão chega ao mercado 

Uma nova tecnologia para fechamento de caixas de papel�ão est�á sendo lan�çado pela empresa Henkel. O produto tem

performance  �standard � e produ�ç�ão local e pode ser aplicado na temperatura 110�°C-140�°C, considerada baixa em

compara�ç�ão a outros hot melts aplicados entre 160�°C-180�ºC. Segundo a empresa, o adesivo tem um diferencial sustent�ável,

pois necessita de menos energia el�étrica para ser produzido e utilizado, al�ém de gerar menor risco de queimaduras severas em

oper�ários em caso de acidentes. CeluloseOnline  �   INSS muda calend�ário de pagamento de atrasados  Corre�ç�ão de

benef�ício por invalidez sai primeiro para maiores de 60 anos e R$ 6 mil a receber - Em nova reuni�ão, ontem, com o Minist�ério

P�úblico de S�ão Paulo e o Sindicato dos Aposentados da For�ça Sindical, o INSS decidiu alterar o calend�ário inicial para

pagamento de atrasados referentes �à revis�ão de benef�ícios por invalidez calculados com erros e concedidos entre 1999 e 2009.

Agora, ter�ão o dinheiro depositado primeiro na conta os segurados com mais idade e que tenham quantias menores a receber.

O INSS garantiu que o ajuste nos benef�ícios, com corre�ç�ão mensal e atrasados, vai contemplar 2,787 milh�ões de segurados.

Pelo novo cronograma, quem tiver o benef�ício ativo e idade igual ou superior a 60 anos receber�á em de 2013.

Logo em seguida, em abril de 2014, receber�ão os segurados com idades de 46 a 59 anos e direito a quantias de at�é R$ 6 mil.

Ter�ão a d�ívida depositada por �último na conta, em abril de 2018, quem tem at�é 45 anos de idade e indeniza�ç�ões no valor

acima de R$ 15 mil.

J�á para o segurado que teve o benef�ício cessado, os pagamentos come�çam em abril de 2019 e contemplam, primeiramente,

quem tem idade igual ou acima de 60 anos, sem limite de quantia a receber. Ter�ão o dinheiro depositado por �último, s�ó em abril

de 2022, segurados com idade at�é 45 anos e quantias acima de R$ 6 mil.

Segundo o sindicato, a lista com a rela�ç�ão dos benefici�ários j�á previa como regra o per�íodo decadencial, prazo de 10 anos

para efetuar o ajuste de benef�ícios, e a prescri�ç�ão de cinco anos, para o pagamento de atrasados.  Desembolso de R$ 15

bilh�ões em 10 anos

Contabilizando a revis�ão e atrasados dos �últimos cinco anos, mais 13�º sal�ário e corre�ç�ão monet�ária, o INSS ter�á de

desembolsar R$ 15 bi lh�ões at�é 2022. Para quem ainda recebe o benef�ício, a prescri�ç�ão para o pagamento de atrasados

segue os �últimos cinco anos.

Logo, o segurado vai receber a corre�ç�ão contada pelos anos de 2008 a 2012. Para quem teve o benef�ício cessado, os atrasados

sair�ão para aqueles que tiveram aposentadoria ou aux�ílio concedidos entre 2007 a 2009. O mesmo vale para pens�ões, que

precisar�ão ter benef�ício de origem concedido no mesmo prazo limite. Fonte: O Dia Online  �   Situa�ç�ão prec�ária dos

terceirizados domina debate na CDH

A precariedade das condi�ç�ões de trabalho de terceirizados no Brasil foi o centro dos debates nesta quarta-feira (6) em audi�ência

promovida pela Comiss�ão de Direitos Humanos e Legisla�ç�ão Participativa do Senado (CDH). Os principais problemas

enfrentados por esses profissionais, segundo os debatedores, s�ão baixos sal�ários, aus�ência de direitos trabalhistas e grande

rotatividade nos postos de trabalho.

De acordo com dados apresentados pela Central �Única dos Trabalhadores (CUT), os trabalhadores terceirizados ganham 27,1%

menos que os diretamente contratados, trabalham tr�ês horas semanais a mais, t�êm menos benef�ícios e est�ão mais sujeitos a

acidentes de trabalho e morte. Ainda conforme a CUT, o tempo, em m�édia, em um mesmo emprego, chega a ser 55% menor do

que o de um trabalhador efetivo da empresa. Os dados s�ão de 2010.

- Onde tem terceiriza�ç�ão, tem precariza�ç�ão. N�ão tem igualdade de direitos, o que a gente sabe que fere totalmente a

Constitui�ç�ão Federal  � disse a secret�ária Nacional de Rela�ç�ões de Trabalho da CUT, Maria das Gra�ças Costa.

Segundo estimativa apresentada pelo presidente da Associa�ç�ão Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), Carlos Eduardo
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Azevedo Lima, mais de 10 milh�ões de brasileiros s�ão trabalhadores terceirizados. Ele tamb�ém afirmou que esse tipo de

empregado  �trabalha mais, ganha menos, tem maior rotatividade (fica, em m�édia, tr�ês anos a menos no trabalho) e tem menos

direitos �.

Al�ém de ganhar menos e trabalhar mais, os terceirizados s�ão empregados em fun�ç�ões que trazem maior risco de acidente e

mortes. De acordo com estat�ísticas citadas pelo presidente da ANPT, oito em cada 10 acidentes no ambiente de trabalho envolvem

funcion�ários terceirizados.

- As estat�ísticas referentes ao meio ambiente do trabalho e, mais especificamente, em rela�ç�ão aos acidentes de trabalho, s�ão

infinitamente mais preocupantes para esse segmento da classe trabalhadora  � apontou Lima.

Os terceirizados tamb�ém correm mais risco de sofrer "calotes" das empresas e s�ão mais comumente v�ítimas de

discrimina�ç�ão e, de acordo com a secret�ária Nacional de Rela�ç�ões de Trabalho da CUT, eles s�ão muitas vezes vistos e

tratados nas empresas como  �trabalhadores de segunda classe �.

- Os trabalhadores t�êm a mesma fun�ç�ão [que um efetivo], na mesma empresa, mas s�ão tratados realmente de formas muito

diferentes  � ressaltou Maria das Gra�ças.

Redu�ç�ão de Custos

Para a economista Marilane Oliveira Teixeira, pesquisadora do Centro de Estudos sobre Sindicalismo e Rela�ç�ões do Trabalho da

Universidade de Campinas (Unicamp), o n�úmero elevado de trabalhadores com esse tipo de v�ínculo contratual n�ão condiz com a

atual situa�ç�ão pol�ítico-econ�ômica do pa�ís.

Ao comparar o contexto econ�ômico brasileiro nos �últimos oitos anos com a d�écada de 1990, ela afirmou ser paradoxal com a

manuten�ç�ão desse tipo de v�ínculo empregat�ício o fato de o Brasil ter gerado milh�ões de postos de trabalho, ter avan�çado na

formaliza�ç�ão do emprego e praticado uma pol�ítica de valoriza�ç�ão mais acentuada do sal�ário m�ínimo.

De acordo com a pesquisadora, a principal motiva�ç�ão da terceiriza�ç�ão �é a redu�ç�ão de custos nas empresas.

- A terceiriza�ç�ão se constitui na face mais perversa da precariza�ç�ão do trabalho porque ela oculta um discurso de

moderniza�ç�ão e efici�ência. Poucos ousam afirmar no meio empresarial que a terceiriza�ç�ão �é uma estrat�égia para

redu�ç�ão de custos  � disse Marilane Teixeira.

Projeto que regulamenta terceiriza�ç�ão �é criticado em audi�ência na CDH

O PL 4.330/04, projeto de lei que regulamenta a terceiriza�ç�ão, �é alvo de cr�íticas de sindicatos e outras entidades que

defendem os trabalhadores  � eles acusam a proposta de enfraquecer os direitos dos empregados, visando assim reduzir os custos

das empresas. Essas cr�íticas deram a t�ônica da audi�ência p�ública que a Comiss�ão de Direitos Humanos e Legisla�ç�ão

Participativa do Senado (CDH) realizou nesta quinta-feira (6).

Veja mais:

Situa�ç�ão prec�ária dos terceirizados domina debate na CDH

 � Esse projeto permite que a terceiriza�ç�ão seja uma pr�ática corrente em todos os setores e segmentos, transformando

rela�ç�ões de trabalho em rela�ç�ões comerciais  � afirmou a economista e assessora sindical Marilane Teixeira.

Com an�álise semelhante, H�élio Gherardi, consultor jur�ídico do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap),

disse que,  �assim como todas as propostas que tentam alterar a legisla�ç�ão trabalhista, esse projeto visa �única e

exclusivamente amparar o sistema econ�ômico �.

O autor do projeto, deputado federal Sandro Mabel (PR-GO), que n�ão participou da audi�ência na CDH, argumenta que sua

proposta oferece seguran�ça jur�ídica para os terceirizados, oferecendo regras claras tanto para os trabalhadores nessa situa�ç�ão

quanto para seus contratantes. Ao comentar, no ano passado, os protestos contra o projeto, ele disse que  �essas pessoas n�ão

querem admitir que a terceiriza�ç�ão existe, mas ela existe e precisa ser regulamentada �.

Atualmente, a mat�éria tramita na C�âmara dos Deputados. Se for aprovada, passar�á ent�ão a tramitar no Senado.

Responsabilidade
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Outra cr�ítica recorrente ao projeto se refere ao item que estabelece a responsabilidade subsidi�ária da  �empresa contratante �

em rela�ç�ão aos direitos trabalhistas. No processo de terceiriza�ç�ão, em vez de a empresa contratar diretamente os

funcion�ários, ela (a empresa contratante) se utiliza dos servi�ços de outra empresa (a prestadora de servi�ços), que, por sua vez,

�é quem contrata os trabalhadores terceirizados.

No caso da responsabilidade subsidi�ária, o trabalhador terceirizado s�ó pode exigir que a empresa contratante pague os direitos

trabalhistas ap�ós se esgotarem os recursos para a execu�ç�ão contra a prestadora de servi�ços. Por causa disso, os cr�íticos do

projeto de Mabel defendem a responsabilidade solid�ária  � que permitiria ao terceirizado acionar conjuntamente tanta a prestadora

de servi�ços quanto a empresa contratante.

 � Defendemos a responsabilidade solid�ária. �É uma quest�ão de princ�ípio  � disse Marilane Teixeira, acrescentando que

 �a responsabilidade subsidi�ária faz o trabalhador levar anos para receber �.

A responsabilidade solid�ária nesses casos tamb�ém foi defendida pelo juiz Germano Siqueira, representante da Associa�ç�ão

Nacional dos Magistrados da Justi�ça do Trabalho (Anamatra). Ele, inclusive, frisou que  �o ente p�úblico [quando contrata uma

prestadora de servi�ços] n�ão pode ser deixado de fora e tem de responder pelos direitos trabalhistas �.

J�á entre os que defendem a responsabilidade subsidi�ária quando h�á terceiriza�ç�ão est�á o deputado federal Silvio Costa

(PTB-PE), que foi um dos relatores do projeto. Ao comentar as cr�íticas quanto a essa posi�ç�ão, ele afirmou, no in�ício deste ano,

que  �a Justi�ça do Trabalho s�ó enxerga o trabalhador e n�ão v�ê o empregador �.

Por sua vez, o juiz Germano Siqueira, al�ém de defender a responsabilidade solid�ária, sustenta que �é preciso haver paridade de

direitos entre os terceirizados e os funcion�ários diretamente empregados pela empresa contratante.

 � A aus�ência da paridade de direitos �é que faz esse sistema funcionar  � declarou o representante da Anamatra.

A audi�ência desta quinta-feira, conduzida pelo presidente da CDH, senador Paulo Paim (PT-RS), tamb�ém foi marcada pela

manifesta�ç�ão de docentes que permanecem em greve. (Fonte: Ag�ência Senado)  Jorge Caetano Fermino 
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